
Abstract  The present article analyzes the forma-
tion of the first pharmaceutical care policies im-
plemented by the Brazilian Federal Government 
between 1968 and 1974, during the civil-military 
dictatorship. It examines a set of measures adopt-
ed by the Costa e Silva and Médici governments 
to contain a continuous rise in the prices of raw 
materials and pharmaceutical specialties, with 
this context being essential to the creation of the 
Medicines Center (CEME) in 1971. The core ar-
gument of the article is that CEME represented, 
at the federal level, the consolidation of a policy 
carried out at the National Institute of Social 
Security (Instituto Nacional da Previdência So-
cial - INPS) between 1968 and 1970, based on 
the production of inputs and medicines in public 
laboratories. Ended in 1970, this policy was re-
sumed the following year with broad participa-
tion of military personnel and laboratories of the 
Armed Forces. The originality of this article lies 
in its explanation of how such support influenced 
the establishment of CEME in its early years. Un-
til 1974, military members were the majority in 
the Board of Directors of CEME, with some of the 
agency’s early missions being the supplier for Civ-
il-Social Actions of the Armed Forces. 
Key words  History, Military Dictatorship, Phar-
maceutical care, Social security, Public health

Resumo  O artigo analisa a formação das pri-
meiras políticas de assistência farmacêutica exe-
cutadas pelo Governo Federal brasileiro entre 
1968 e 1974, durante a ditadura civil-militar. 
Examina um conjunto de medidas adotadas pe-
los governos Costa e Silva e Médici para conter 
uma contínua elevação nos preços de matérias-
-primas e especialidades farmacêuticas, sendo 
este contexto fundamental para a criação da 
Central de Medicamentos (CEME), em 1971. O 
argumento central do artigo é o de que a CEME 
representou a consolidação, em âmbito federal, 
de uma política realizada no Instituto Nacional 
da Previdência Social (INPS) entre 1968 e 1970, 
baseada na produção de insumos e medicamen-
tos em laboratórios públicos. Encerrada em 1970, 
esta política foi retomada no ano seguinte com 
ampla participação de militares e laboratórios 
das Forças Armadas, sendo a originalidade deste 
artigo explicar como tal apoio influiu na monta-
gem da CEME em seus primeiros anos. Até 1974, 
os membros militares eram majoritários na Co-
missão Diretora da CEME, sendo algumas das 
primeiras missões da autarquia o abastecimento 
de Ações Cívico-Sociais das Forças Armadas. 
Palavras-chave  História, Ditadura Militar, As-
sistência farmacêutica, Previdência social, Saúde 
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Introdução

O artigo analisa como uma política de estímulo 
à produção de medicamentos realizada em 1968 
no laboratório do Hospital Federal de Bonsuces-
so, na época gerido pelo Instituto Nacional da 
Previdência Social (INPS), foi incorporada pelo 
Governo Federal, aplicada em laboratórios mili-
tares e civis e colaborou para o início das políticas 
de assistência farmacêutica no Brasil. O objeto 
principal do estudo é a Central de Medicamen-
tos (CEME), autarquia criada em 1971 e que, na 
perspectiva deste artigo, representou a consolida-
ção de uma política de estímulo à produção de 
matérias-primas e especialidades farmacêuticas 
que vinha sendo desenvolvida por Luiz Moura, 
vice-diretor do hospital do INPS. Moura ganhou 
notoriedade após reativar um laboratório para 
produzir medicamentos ao invés de adquirir 
estes junto às empresas farmacêuticas, sendo al-
çado ao cargo de presidente do INPS devido ao 
sucesso de sua proposta. No entanto, encontrou 
forte oposição de representantes da iniciativa 
privada, contexto que colaborou para sua demis-
são e para o encerramento da referida política no 
órgão em 1970. O interesse do artigo é explicar 
como a retomada e a ampliação da proposta de 
produção do INPS, sua expansão para laborató-
rios militares ou ligados aos Ministérios da Saúde 
e Previdência Social, contribuiu para a estrutu-
ração da Central de Medicamentos e originou as 
primeiras políticas de assistência farmacêutica 
do Brasil.

Três questões fundamentais orientam a con-
dução desta análise: a primeira procura entender 
por que uma política de estímulo encerrada no 
INPS em 1970, foi resgatada e aprofundada em 
maior escala já no ano seguinte pelo governo 
Médici? A segunda pergunta busca compreender 
por que a ditadura civil-militar, conhecida pela 
abertura ao capital multinacional, optou por uma 
estatal para produção e assistência farmacêutica? 
A resposta para esse questionamento exige a re-
solução de uma terceira pergunta: qual o grau de 
atuação e interesse das Forças Armadas na cria-
ção da CEME? Considerando o governo Médici 
como o apogeu da intervenção dos militares na 
vida política nacional durante a ditadura, alcan-
çar a resposta para esta última questão auxilia na 
compreensão da questão anterior, sobre a opção 
estatizante da CEME.

O artigo segue a trajetória delineada por di-
ferentes estudos que indicaram novos caminhos 
de pesquisa sobre a ditadura civil-militar e novas 
problemáticas acerca da participação dos mili-

tares na área da assistência farmacêutica. Para 
compreender este regime, partimos da premis-
sa do Estado ampliado discutida por Antonio 
Gramsci e utilizada por autores como René Drei-
fuss1, Sonia Mendonça2, Pedro Campos3 e Elaine 
Bortone4, que concordam que a ditadura civil-
-militar foi resultado de um golpe de Estado que 
visou atender interesses de diferentes frações da 
iniciativa privada nacional e estrangeira, da bu-
rocracia estatal, e da alta patente das Forças Ar-
madas, opositores do governo João Goulart. Ba-
seado nesta premissa, o presente artigo considera 
que as políticas perpetradas entre 1964 e 1985, 
incluindo as políticas de assistência farmacêuti-
ca, como intervenções organizadas pelo regime 
a fim de garantir as condições políticas necessá-
rias para a reprodução da força de trabalho e para 
a manutenção das relações sociais de produção 
capitalista no país, assegurando os interesses de 
parte dos grupos privados que deram apoio ao 
golpe contra Goulart.

O estudo também considera que ações políti-
cas de cunho intervencionista adotadas pelo re-
gime durante os governos Costa e Silva e Médici, 
como a CEME, foram consequência de mudanças 
nas demandas particulares de alguns dos grupos 
civis e militares que participaram do golpe e que 
em determinada conjuntura passaram a influen-
ciar de maneira direta no aparelho de Estado e 
nas políticas públicas. Como destacou Campos3, 
desde o governo Castelo Branco, grupos empre-
sariais organizados em entidades industriais “pe-
diram a reorientação da política econômica e se 
aliaram aos militares mais autoritários e defenso-
res de limites para a atuação do capital estrangei-
ro no país” (p.339). Tal associação entre militares 
e o empresariado nacional teve notável domínio 
sobre a pauta político-econômica brasileira entre 
1967 e 1974, durante a gestão de Delfim Netto no 
Ministério da Fazenda5. Neste contexto surgiu a 
CEME, autarquia organizada para mediar os in-
teresses entre Estado e iniciativa privada através 
da produção farmacêutica em laboratórios públi-
cos. No entanto, diferentes autores indicaram que 
a origem da CEME carecia de uma explicação 
mais ampla, baseada a partir dos interesses dos 
militares, proposta que o presente texto busca 
realizar. 

Hésio Cordeiro6 chamou atenção para a ne-
cessidade de realização de um estudo sobre os 
grupos políticos que influenciaram na criação da 
CEME, pois, até 1980, não haviam sido realizadas 
pesquisas que discutissem o processo de tomada 
de decisão que originou a autarquia. Entretanto, 
Cordeiro6 sugeriu: “supõe-se que, substanciada 
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na ideologia da segurança nacional, a burocracia 
estatal e militar tenha tomado a iniciativa que 
representou propósitos de intervenção estatal na 
área de produção, pesquisa e comercialização de 
medicamentos” (p.144). Também em 1980, Ana 
Maria Marquesini e Gerson Tavares7 traçaram 
uma análise que destacou mais a organização e 
evolução do aparato legislativo que amparou ju-
ridicamente a CEME, não discutindo, entretanto, 
as motivações políticas que criaram e geriram a 
empresa.

Já Peter Evans8, buscou entender a CEME 
como produto de uma relação tríplice entre Es-
tado, iniciativa privada nacional e empresas mul-
tinacionais, e marcada desde os anos 1950 pela 
constante ação estatal no sentido de delimitar a 
atuação de agentes privados. Desta forma, a exis-
tência da CEME foi considerada principalmente 
por justificativas político-econômicas de âmbito 
estrutural, sendo a obra de Evans pouco objetiva 
no que se refere às fontes com declarações ou tex-
tos com o posicionamento dos gestores da CEME 
em seus primeiros anos. Geraldo Lucchesi9, em 
1991, foi o pioneiro na análise sobre a colabora-
ção de militares e funcionários da Previdência 
Social na criação da CEME e no uso das entre-
vistas com Luiz Moura. No entanto, o estudo não 
explorou amplamente os posicionamentos de 
oficiais vinculados à CEME, concentrando-se em 
agentes ligados à política nacional ou comandan-
tes regionais militares e, também, não abordou as 
declarações públicas dos militares envolvidos na 
gestão da autarquia.

É seguindo a trilha analítica deixada pelos 
autores citados que o artigo se propõe a redis-
cutir os atores, instituições e interesses ligados à 
criação da CEME, sendo esta análise dividida em 
duas partes. A primeira é dedicada ao período 
entre 1963 e 1970, em que serão analisadas as ini-
ciativas de Luiz Moura no INPS e o apoio da dita-
dura à tais ações. Nesta seção, serão consideradas 
declarações e depoimentos de representantes do 
governo e da iniciativa privada nos jornais Cor-
reio da manhã, O Globo, Jornal do Commércio, O 
Estado de São Paulo, O Previdenciário, Gazeta do 
Povo (Curitiba), A Gazeta de Florianópolis, Jornal 
O Povo (Fortaleza), Folha de Goiaz e Gazeta da 
Farmácia. Parte desses jornais integram o dos-
siê “A Indústria Farmacêutica no Brasil (1970-
1976)”, elaborado pelo próprio Luiz Moura, que 
também conta com discursos, telegramas e notí-
cias proferidos ou recebidos por Moura durante 
sua gestão no INPS. Estas fontes e relatórios fo-
ram disponibilizadas nos últimos anos e além de 
fazerem parte do acervo Memória da Previdência 

e Assistência Social no Brasil, da Casa de Oswaldo 
Cruz, também estão anexadas tanto no SciELO 
Data quanto na tese de doutorado que baseia o 
presente artigo10.

A segunda seção do estudo analisa as políti-
cas de assistência farmacêutica executadas pela 
CEME durante o governo Médici. Esta parte se 
debruça sobre o trabalho da Comissão Direto-
ra da CEME, a fim de compreender a estratégia 
de atuação e as prioridades de cobertura da au-
tarquia, e utilizando, para tanto, as atas de 200 
reuniões realizadas pela comissão entre janeiro 
de 1972 e agosto de 1973. No período, a Comis-
são Diretora articulou os primeiros contratos de 
fornecimento de medicamentos selados entre a 
CEME e laboratórios públicos e influenciou na 
seleção das fórmulas farmacêuticas produzidas 
na autarquia. Considerando a influência desta 
comissão, a análise das referidas fontes revela-se 
como interessante ferramenta para uma compre-
ensão mais ampla sobre os processos de tomada 
de decisão que originaram a CEME e as políticas 
de assistência farmacêutica no Brasil. 

A última etapa, por fim, é dedicada às consi-
derações finais, em que será feito um breve apa-
nhado das considerações sobre o tema apresenta-
das no presente artigo. 

A questão do acesso aos medicamentos 
no Brasil dos anos 1960

Como ponto de partida, esta pesquisa se ba-
seia nas contribuições de Oliveira et al.11, que 
consideram a assistência farmacêutica como um 
conjunto de “serviços e atividades relacionados 
com o medicamento, destinados a apoiar as ações 
da saúde que demanda a comunidade, os quais 
devem ser efetivados através da entrega expedita 
e oportuna dos medicamentos a pacientes hospi-
talizados e ambulatoriais” (p.13-14). Já a mistura 
de um princípio ativo inovador com efeitos tera-
pêuticos com outros compostos químicos ou or-
gânicos, que alteram sua velocidade de absorção, 
estado físico-químico e meios de administração, 
é conhecida como medicamento ou especialida-
de farmacêutica12.

É válido ressaltar também a historicidade do 
conceito de saúde e como este variou em função 
da região, contexto social e época, como desta-
cou Rosenberg13. Saúde e doença passaram por 
diferentes conceitualizações ao longo da história, 
sendo marcados desde o fim do século XIX por 
dois paradigmas: o modelo biomédico, cuja pre-
missa era a unicausalidade das doenças, e a dou-
trina da determinação social, que considerava o 
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aparecimento de doenças como resultado de uma 
soma de fatores sociais, econômicos, sanitários e 
alimentares14.

O interesse dos Estados Unidos (EUA) afir-
marem sua hegemonia no Ocidente durante a 
Guerra Fria possibilitou uma reinterpretação 
do conceito de saúde, gerando um debate em 
que o acesso à tecnologia farmacêutica passou a 
ser considerado como indicador de saúde e de-
senvolvimento econômico. A produção de an-
tibióticos para fins comerciais e a melhoria das 
condições sanitárias fizeram com que as doenças 
infecciosas fossem substituídas pelas doenças 
crônico-degenerativas como principal fator gera-
dor de óbitos em países desenvolvidos. A partir 
de então, foi crescente a percepção sobre como 
aspectos como renda e alimentação influíam 
para o desenvolvimento de uma doença em de-
terminado indivíduo, sendo esta concepção am-
pliada de saúde tornada oficial pela Organização 
Mundial da Saúde a partir de 1948. 

No ano seguinte, foi publicado o Ponto IV, 
programa lançado pelo presidente Harry Tru-
man a fim de conceder ajuda econômica e conter 
a expansão dos ideais socialistas na América La-
tina, África e Ásia. A premissa do Ponto IV era a 
de que a superação da pobreza poderia ser alcan-
çada através da aplicação de modelos econômi-
cos, políticos e tecnológicos inspirados no modo 
de vida capitalista ocidental15. É a partir desta vi-
são colonizadora, que defendia uma a alteração 
de modos de vida diferentes daqueles pratica-
dos nos EUA, como assinalaram Packard e Co-
oper16, que é possível se compreender a atuação 
diplomática do governo de Washington e de sua 
principal aliada no tema da saúde, a Organização 
Pan-Americana da Saúde (OPAS), em relação à 
América Latina nas duas décadas seguintes.

Nos anos 1960, técnicos e administradores 
passaram a defender a colaboração da OPAS com 
os governos da região, visando reformas nos re-
cursos humanos, políticas e serviços de saúde e 
assistência médica17. A implantação de tais pro-
jetos foi viabilizada através de uma cooperação 
multilateral selada entre a OPAS, a Organização 
dos Estados Americanos (OEA) e a Aliança Para 
o Progresso18, programa financiado pelos EUA 
que estabeleceu metas para a elevação dos índi-
ces econômicos e sociais de 22 países latino-a-
mericanos. Em abril de 1963 ocorreu a Reunión 
Especial de Ministros de Salud de las Américas19, 
cujo objetivo era a discussão e adoção de práti-
cas de governo visando o cumprimento das me-
tas estabelecidas no Plano Decenal de Saúde da 
Aliança Para o Progresso, destacando-se entre 

estas a meta do acesso aos medicamentos como 
indicador de desenvolvimento.

As diretrizes do Plano Decenal de Saúde fo-
ram introduzidas pelo governo brasileiro a partir 
da 3ª Conferência Nacional de Saúde20, realizada 
em dezembro de 1963, cuja pauta principal foi a 
estruturação de uma rede de assistência médi-
ca com alcance em todo território nacional. Na 
conferência, o Ministro da Saúde, Wilson Fadul, 
e o presidente João Goulart enfatizaram a ques-
tão do acesso aos medicamentos como fator sine 
qua non para a melhoria da saúde no país. No 
entanto, apesar de se integrar ao discurso inter-
nacional, o governo Goulart defendeu a autono-
mia nacional no setor e criação de uma estrutu-
ra industrial que suprisse a demanda interna de 
medicamentos, se colocando contra os interesses 
dos laboratórios estrangeiros. Gilbert21 destacou 
que no período 1962 e 1979, diferentes governos 
e grupos políticos latino-americanos reacomo-
daram os debates da Guerra Fria de acordo com 
suas realidades internas e interesses, sendo o po-
sicionamento do governo Goulart no tema um 
exemplo de tal reacomodação discursiva.

O discurso pró-intervenção estatal no setor 
farmacêutico foi interrompido com o golpe civil-
-militar, mas retomado a partir de uma iniciati-
va desenvolvida no INPS. Este órgão foi criado 
através de uma reforma imposta pelo regime em 
1966, que unificou Institutos de Aposentadorias 
e Pensões (IAP’s) e política previdenciária do 
país22, submeteu esta ao controle do Ministério 
do Trabalho e Previdência, e transferiu os servi-
ços de assistência médica, hospitalar e farmacêu-
tica que eram oferecidos pelos IAP’s para o INPS. 
Tais mudanças centralizaram a demanda de me-
dicamentos pelo Governo Federal, influenciando 
na tomada de medidas que visaram ampliar a dis-
ponibilidade destes produtos para o INPS23.

Um exemplo do esforço feito no INPS para 
atender tal demanda foi o do laboratório de me-
dicamentos instalado no Hospital General Ma-
noel Vargas, localizado no Rio de Janeiro, pos-
teriormente conhecido como Hospital Geral de 
Bonsucesso, atual Hospital Federal de Bonsuces-
so. Criado em 1954, o laboratório foi desativado 
já em 1955, só voltando a funcionar em 1968. O 
vice-diretor do hospital na época, Luiz Moura24, 
destacou em entrevista que a concorrência exer-
cida pelo laboratório desagradava médicos e re-
presentantes ligados às empresas farmacêuticas, 
que lucravam com a indicação e comercialização 
de medicamentos pelo seu nome comercial ou 
“nome-fantasia” (p.21-22). Até 1967, o hospital 
adquiriu medicamentos por licitação em concor-
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rência, utilizando os critérios dos nomes-fantasia 
e desconsiderando a composição dos medica-
mentos, fato que encarecia as aquisições e onera-
va o orçamento do órgão. 

Luiz Moura passou a atuar na negociação 
e obtenção de matérias-primas farmacêuticas, 
retomando a produção no local em 196824. Sua 
conduta foi denunciada pela Associação Brasilei-
ra da Indústria Farmacêutica, tendo Moura sido 
acusado de desvio de finalidade e investigado 
pela Justiça Federal e pelo Serviço Nacional de 
Informações (SNI)25. Aluno da turma de 1966 na 
Escola Superior de Guerra24 e conhecido em al-
guns círculos militares, Moura foi absolvido, ga-
nhando notoriedade no governo a partir de então 
e sendo convidado para os cargos de Secretário 
de Assistência Médica do INPS, em 1969, e presi-
dente do mesmo órgão no ano seguinte26. 

A transmissão do cargo ocorreu em 24 de fe-
vereiro de 1970, data em que Moura comprome-
teu sua administração com a indústria farmacêu-
tica da instituição. O gestor considerava inócuo o 
atendimento médico e concessão de receitas para 
pacientes que não conseguiam arcar com os cus-
tos dos seus remédios, gerando a não-realização 
do tratamento, a manutenção do problema de 
saúde, o retorno do paciente ao médico, e, conse-
quentemente, a sobrecarga do sistema de atendi-
mento do INPS27. Em entrevista ao jornal O Glo-
bo, publicada em 4 de março de 197028, Moura 
anunciou a ampliação da carga horária da oferta 
de ambulatórios como principal problema a ser 
resolvido em sua gestão:

Não adianta o médico receitar se o doente não 
pode comprar. Mas até julho o próprio INPS es-
tará em condições de fornecer todos os remédios 
receitados. Ou parte deles, dependendo das condi-
ções do segurado. [...] Este é o grande problema do 
atendimento. E é por isso mesmo que está tendo 
uma atenção toda especial.

Olhe, anote aí: em julho, todos os segurados 
sem condições terão assistência farmacêutica. Es-
tamos montando um complexo esquema para que 
isto aconteça. Nisto resume-se grande parte do 
mau atendimento dos ambulatórios28.

De fato, nos meses seguintes, foi noticiada 
por diversos veículos de imprensa a implemen-
tação de um sistema de concessão de trinta e 
cinco medicamentos fornecidos gratuitamente 
pelo INPS e produzidos na fábrica do Hospital de 
Bonsucesso. Como destacado em pesquisa recen-
te29, o início desta distribuição foi anunciado pelo 
Jornal da Bahia, de Salvador, em 7 de julho de 
1970, A Gazeta de Florianópolis, em 29 de julho 
de 1970, e Gazeta do Povo, de Curitiba, ambos em 

1º de agosto de 1970. No mesmo dia, no jornal 
O Povo, de Fortaleza, Luiz Moura declarou que 
“não obstante pressão das indústrias farmacêuti-
cas, aquele órgão está fabricando e distribuindo 
35 tipos de remédios” (p.206-209). 

O empenho de Moura incomodou os repre-
sentantes da indústria farmacêutica, gerando 
manifestações públicas da ABIF e de outros ór-
gãos por meio da imprensa. Em 18 de março de 
1970, foi publicada longa entrevista no jornal O 
Estado de São Paulo30 em que o então presidente 
da ABIF, o francês Phillipe Guédon, demonstrou 
a contrariedade da instituição às propostas de 
Moura. Outros representantes da iniciativa pri-
vada e da classe médica demonstraram maior in-
satisfação, como foi o caso da Associação Médica 
de Goiás e da Associação Médica Brasileira29, que 
publicaram nota conjunta em 30 de abril de 1970 
a fim de manifestar sua revolta e cuja finalidade 
era a discussão sobre como combater a indústria 
estatal do INPS (p.210). Em junho de 1970, frente 
às notícias de que o INPS ampliava sua maquina-
ria a fim de produzir medicamentos, a Federação 
das Indústrias Farmacêuticas do Estado da Gua-
nabara, seção regional da ABIF, divulgou longo 
relatório no jornal mensal A Gazeta da Pharmá-
cia, com o título “Porque a Indústria Farmacêuti-
ca é contra a estatização”31. 

Luiz Moura foi demitido do cargo de presi-
dente do INPS em 4 de agosto de 1970, tendo fei-
to duras declarações29 e denunciando sabotagens 
praticadas por representantes de empresas far-
macêuticas contra sua gestão no órgão (p.214). 
A produção de medicamentos no laboratório do 
INPS foi descontinuada ainda no segundo se-
mestre de 1970, sendo totalmente interrompida 
em dezembro do mesmo ano sob a justificativa 
de transferência do seu maquinário para novas 
instalações.

O sucateamento do laboratório foi denuncia-
do na Câmara Federal pelo General Florim Cou-
tinho25, deputado federal pelo MDB, em discur-
so disponível no Diário do Congresso Nacional 
de 18 de maio de 1971. Coutinho denunciou a 
transferência como subterfúgio para atravancar 
o funcionamento do laboratório público e aten-
der às demandas do setor privado. O discurso de 
Coutinho parece ter surtido efeito, já que em ju-
nho de 1971 o maquinário do INPS foi concedi-
do ao Laboratório Farmacêutico da Marinha do 
Brasil. Como destacou Luiz Moura32 em entrevis-
ta feita em 1987:  

Quando eu saí houve uma marcha ré, um re-
trocesso, e em poucos meses ela não funcionava 
mais. [...] Até que o Presidente Médici, informa-
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do em discurso do deputado Florim Coutinho, 
do que estava se passando na indústria farma-
cêutica do INPS. [...] Ele então, quando viu que 
comprovadamente tinha sido enganado, e que 
a obra dele – porque isso foi iniciativa do Presi-
dente Médici – estava sendo deturpada, estavam 
acabando com aquilo, estavam destruindo aquilo, 
que já tinha sido feito. Ele então criou a Central de 
Medicamentos, e retirou a indústria farmacêutica 
do INPS... Aliás, foi um Ato anterior à criação da 
Central de Medicamentos. Ele em ato dele, deter-
minou a retirada da indústria farmacêutica do 
âmbito do INPS, e entregou à Marinha para que 
a Marinha tomasse conta daquela indústria. Todo 
o equipamento... 

Não sei porque que ele entregou à Marinha. 
Talvez porque... [...] eu fiz uma denúncia do que 
estava acontecendo ao Centro de Informações da 
Marinha, CENIMAR. [...] Eu levei lá o Coman-
dante Valdez, que era a segunda pessoa dentro do 
CENIMAR [...] E isso ficou tudo registrado lá. En-
tão, é possível que ele tendo tido conhecimento dis-
so através da Marinha, daí a ideia dele de deslocar 
essa Indústria para a Marinha. Acredito… 

Gilberto Hochman: O senhor acha que o fato 
de ter ido talvez para uma organização militar ela 
ficou mais protegida… 

Luiz Moura: Completamente protegida.
O conceito de “partidos militares”, discutido 

por Rouquié33 e Martins Filho34, é a base para a 
compreensão sobre os motivos que levaram gru-
pos militares a se posicionarem e atuarem em 
uma indústria tão estratégica como é o setor far-
macêutico. Tais autores concordam que a disputa 
política entre grupos da sociedade civil historica-
mente influiu nas Forças Armadas, reagrupando 
os militares em subgrupos denominados “parti-
dos militares”. Para Rouquié33, a história republi-
cana brasileira é marcada pela presença de um 
poder militar que se concebe como “moderador” 
da vida política e por uma “lógica pretoriana”, ou 
uma tendência dos civis buscarem amparo aos 
seus discursos políticos no seio das Forças Ar-
madas a fim de ampliarem seu poder. Martins 
Filho34 indica que o partido militar é baseado em 
uma ideologia fundamentada na repulsa à políti-
ca civil e na desconfiança destes garantirem esta-
bilidade social e econômica. O autor ainda carac-
teriza os governos Costa e Silva e Médici como 
representantes de um partido militar conserva-
dor, intervencionista, e favorável à intervenção 
estatal nos setores produtivo e tecnológico.

A progressão de Luiz Moura em sua carrei-
ra no INPS com a aprovação dos integrantes do 
governo, as denúncias de um general e deputado 

do partido de oposição sobre o sucateamento do 
laboratório do INPS, a transferência do maqui-
nário deste para o Laboratório Farmacêutico da 
Marinha e, por fim, a criação da CEME são al-
guns dos indícios que apontam a produção far-
macêutica como tema relevante no partido mili-
tar então vigente no poder na transição da década 
de 1960 para 1970. Em síntese, esta tendência de 
discussão e atuação das Forças Armadas pode 
ser sintetizada como um posicionamento sobre 
a participação do Estado, dada a desarticulação e 
retração do setor privado nacional, na produção 
farmacêutica nacional através de laboratórios pú-
blicos civis e militares, tendo alcançado sua con-
solidação com a Central de Medicamentos.

A CEME, as políticas de assistência 
farmacêutica e as Forças Armadas

Em 25 de junho de 1971, através do Decreto 
68.80635, foi criada a Central de Medicamentos, 
autarquia pública federal cuja finalidade era con-
ciliar a oferta nacional de medicamentos “com as 
condições adequadas à capacidade aquisitiva dos 
beneficiários”35. Neste dia, o presidente Médici36 
proferiu discurso em reunião ministerial em que 
ressaltou que CEME visava contribuir para que 
os remédios chegassem “às mãos de todos, por 
preços acessíveis a cada um, ou mesmo gratui-
tamente, quando não houver possibilidade de 
pagar – eis o alto propósito da iniciativa governa-
mental, ditada pelo imperativo de não privar da 
proteção do Estado faixa alguma da população 
brasileira”36. Sobre a CEME, o Coronel Weaver 
Moraes de Barros36, diretor do Laboratório do 
Exército, assinalou que os mais humildes teriam 
novamente “remédios para curar suas doenças, 
as quais foram impedidas de exterminação, em 
decorrência do roubo nos preços cobrados pelas 
farmácias”. O militar concluiu seu pronuncia-
mento saudando o presidente do INPS, Kleber 
Gallart, pela atuação do órgão na melhoria das 
condições de saúde da população, que em sua 
visão, era a única prejudicada com a situação an-
terior “sofrendo a obrigação de enriquecer mais 
aos donos de farmácias e aos laboratórios parti-
culares”.

A CEME teve suas funções e cargos delimi-
tados no Decreto 69.451, de novembro de 1971, 
que definiu o cargo de presidente e os Ministé-
rios integrantes da Comissão Diretora do órgão. 

Composta por cinco diretores representantes dos 
Ministérios da Marinha, Exército, Aeronáutica, 
do Ministério da Saúde e do Ministério Traba-
lho e Previdência Social, a Comissão Diretora era 
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responsável pela estratégia de produção e atendi-
mento da CEME e pela elaboração de parcerias 
com instituições públicas e privadas. Mesmo 
com a necessidade de anuência do Presidente da 
República para a execução do orçamento para 
tais projetos, a entrevista e seleção dos laborató-
rios conveniados cabia à Comissão Diretora, fato 
que garantiu a relevância do grupo na construção 
das diretrizes de assistência farmacêutica entre 
1971 e 1974. 

Em seu primeiro ano de funcionamento, a 
Comissão Diretora da CEME fez 127 reuniões, 
realizadas entre 5 de janeiro e 22 de dezembro 
de 1972, em que foram definidas as áreas prio-
ritárias, os laboratórios parceiros e a estratégia 
de distribuição de medicamentos da autarquia37. 
O objetivo principal que moveu os trabalhos da 
comissão no período foi articular uma rede de la-
boratórios públicos com a finalidade de ampliar 
a produção nacional de medicamentos e maté-
rias-primas farmacêuticas37. Por meio de par-
cerias de produção seladas principalmente com 
os laboratórios oficiais do Instituto Nacional da 
Previdência Social, do Ministério da Saúde e dos 
Ministérios da Marinha, Exército e Aeronáutica, 
a Comissão Diretora da CEME buscou construir 
uma política de produção que estabelecesse pre-
ços mínimos por unidade para um conjunto de 
medicamentos, dando poder de barganha ao Go-
verno Federal em suas negociações com as em-
presas farmacêuticas38. 

As reuniões da comissão exigiam a presen-
ça do Presidente da CEME, Wilson de Souza 
Aguiar; de Paulo Barragat, indicado do Ministé-
rio da Saúde para a Comissão Diretora; do Co-
ronel Weaver Moraes e Barros, representante do 
Ministério do Exército; do Coronel Milton José 
de Paula Carlet, representante do Ministério da 
Aeronáutica na CEME; de Heraldo Consídera, 
diretor do Laboratório Farmacêutico da Marinha 
do Brasil e representante desta Força Armada na 
CEME; e de Moacélio Verânio Silva, Coronel do 
Exército, diretor da Indústria de Medicamentos 
do INPS, representante do Ministério do Traba-
lho e Previdência Social na referida Comissão

O modus operandi da comissão para costura 
dos convênios foi mantido ao longo dos anos de 
1972 e 1973: inicialmente o grupo partia em co-
mitivas para encontros com lideranças políticas 
regionais e estaduais, a fim de ser discutida a si-
tuação sanitária de cada localidade e o interesse 
destas lideranças em juntar esforços à CEME. Em 
seguida, a comissão costumeiramente realizava 
visitas de inspeção aos laboratórios estaduais, 
universitários e militares candidatos aos convê-

nios com a CEME. A aprovação destes convênios 
era feita ao fim de tais inspeções, sendo anuncia-
da, por vezes, pela própria Comissão Diretora no 
encerramento dos encontros com os secretários 
estaduais de saúde.

Apesar do atendimento à assistência médi-
ca da Previdência Social ter sido preponderan-
te para sua criação, a CEME entre 1972 e 1973 
não foi dedicada exclusivamente ao INPS. Em 
linhas gerais, a estratégia de distribuição da au-
tarquia no período foi voltada ao suprimento de 
diferentes programas geridos pelo Governo Fe-
deral, sendo considerados diversos projetos as-
sistenciais. Durante o governo Médici, a CEME 
exerceu papel fundamental no fornecimento de 
especialidades farmacêuticas para o suprimento 
de ações assistenciais geridas pelo Exército Bra-
sileiro, como as Ações Cívico-Sociais e o Projeto 
Rondon nas regiões Norte e Sul do país. A autar-
quia também colaborou para o financiamento la-
boratórios parceiros, como o do Instituto Militar 
de Engenharia (IME), do Laboratório Químico-
-Farmacêutico do Exército (LQFEx) e o Labora-
tório Farmacêutico da Marinha (LFM), funções 
até então não discutidas pela historiografia que 
abordou a empresa29. 

Tal proximidade entre CEME e Forças Ar-
madas perdurou até maio de 1974, quando o 
governo Geisel reformulou as bases da aliança 
entre o capital estatal, o capital privado nacional 
e o estrangeiro ao lançar o IIº Plano Nacional de 
Desenvolvimento. Este plano estabeleceu uma 
reforma administrativa que reorganizou a políti-
ca previdenciária e transferiu a CEME do âmbi-
to da Presidência da República para a esfera do 
Ministério da Previdência e Assistência Social, 
também criado a partir do IIº PND. A partir de 
então, o INPS se tornou o maior cliente e fonte de 
recursos da empresa, sendo ampliado o número 
de integrantes da Comissão Diretora da CEME, 
diluída a hegemonia dos representantes militares 
possuíam em tal conselho, além de serem drasti-
camente reduzidas as verbas para modernização 
do maquinário e pesquisa na autarquia.

A década seguinte seria marcada por um de-
clínio da CEME também devido às mudanças nas 
políticas de saúde trazidas pelo Sistema Nacional 
de Saúde, de 1975, em que o Ministério da Saúde 
assumiu papel determinante na coordenação das 
ações de saúde pública, vigilância epidemiológi-
ca, controle sanitário e promoção da saúde em 
todo o território nacional. Como destacaram au-
toras Escorel39 e Torres40, as atribuições previstas 
no plano geraram a demanda de novos profissio-
nais nos quadros do MS, que defendiam a supe-
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ração da dicotomia entre saúde pública e política 
previdenciária a partir da criação de um sistema 
de saúde universal, descentralizado e democráti-
co gerido pelo MS. Desta forma, a própria arti-
culação do atual Sistema Único de Saúde (SUS) 
e sua proposta de atenção básica descentralizada 
acabou reduzindo a demanda farmacêutica do 
INPS e da Central de Medicamentos.

No entanto, como discutiram Paiva e Teixei-
ra41, as narrativas acerca da reforma sanitária não 
são unívocas, mas estão em disputa, no que se 
refere ao seu sentido e legado. Desta forma, vale 
a pena se tomar a experiência da CEME como ór-
gão que, apesar de sua perspectiva autonomista, 
paulatinamente perdeu espaço até sua extinção 
definitiva, em 1997, sendo um exemplo de su-
baproveitamento no contexto de mudanças nas 
políticas de saúde que consolidou o SUS no Brasil.

Considerações finais

A experiência da CEME explica como durante 
o governo Médici foi construída uma política de 
produção e assistência farmacêutica fortemente 
influenciada pelas Forças Armadas e que contri-

buiu para a estruturação das primeiras políticas 
nesse sentido em âmbito federal no Brasil. Tal hi-
pótese já havia sido apontada por autores como 
Hésio Cordeiro e Geraldo Lucchesi e agora é re-
forçada a partir da análise de fontes desenvolvida 
nesta pesquisa.

 O exame das atas das reuniões da Comissão 
Diretora da CEME entre 1972 e 1973 indica que, 
nestes anos, a estratégia de atuação da autarquia 
esteve baseada na seleção de laboratórios públicos 
civis e militares, cabendo a estes a produção de 
matérias-primas e especialidades farmacêuticas. 
A CEME também organizou remessas de medica-
mentos para Ações Cívico-Sociais realizadas por 
Exército e Marinha nos territórios mais recôndi-
tos das regiões Norte e Sul, parceria que não ape-
nas atendeu aos interesses militares, mas também 
contribuiu para legitimar a existência da CEME 
diante das críticas da iniciativa privada. 

Em suma, a atuação dos militares contribuiu 
para blindar a CEME das tentativas de interferên-
cia de grupos privados em um momento crucial 
desta empresa, seus primeiros anos, ação que con-
tribuiu para a estruturação não apenas da autar-
quia, mas também para a efetivação das primeiras 
políticas de assistência farmacêutica no Brasil.
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